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Teletrabalho 

Artigo 165.º 

Noção de teletrabalho 

Considera-se teletrabalho a prestação laboral realizada com subordinação jurídica, 

habitualmente fora da empresa e através do recurso a tecnologias de informação e de 

comunicação. 

Artigo 166.º 

Regime de contrato para prestação subordinada de teletrabalho 

1 - Pode exercer a actividade em regime de teletrabalho um trabalhador da empresa 

ou outro admitido para o efeito, mediante a celebração de contrato para prestação 

subordinada de teletrabalho. 

 

2 - Verificadas as condições previstas no n.º 1 do artigo 195.º, o trabalhador tem direito 

a passar a exercer a actividade em regime de teletrabalho, quando este seja 

compatível com a actividade desempenhada. 

 

3 - Além das situações referidas no número anterior, o trabalhador com filho com idade 

até 3 anos tem direito a exercer a atividade em regime de teletrabalho, quando este 

seja compatível com a atividade desempenhada e a entidade patronal disponha de 

recursos e meios para o efeito. 

 

4 - O empregador não pode opor-se ao pedido do trabalhador nos termos dos 

números anteriores. 

 

5 - O contrato está sujeito a forma escrita e deve conter: 

a) Identificação, assinaturas e domicílio ou sede das partes; 

 

b) Indicação da actividade a prestar pelo trabalhador, com menção expressa do 

 regime de teletrabalho, e correspondente retribuição; 

 

c) Indicação do período normal de trabalho; 

 

d) Se o período previsto para a prestação de trabalho em regime de teletrabalho for 



inferior à duração previsível do contrato de trabalho, a actividade a exercer após o 

termo daquele período; 

 

e) Propriedade dos instrumentos de trabalho bem como o responsável pela respectiva 

instalação e manutenção e pelo pagamento das inerentes despesas de consumo e de 

utilização; 

 

f) Identificação do estabelecimento ou departamento da empresa em cuja dependência 

fica o trabalhador, bem como quem este deve contactar no âmbito da prestação de 

trabalho. 

 

6 - O trabalhador em regime de teletrabalho pode passar a trabalhar no regime dos 

demais trabalhadores da empresa, a título definitivo ou por período determinado, 

mediante acordo escrito com o empregador. 

 

7 - A forma escrita é exigida apenas para prova da estipulação do regime de 

teletrabalho. 

 

8 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no n.º 3 e constitui contra-

ordenação leve a violação do disposto no n.º 4. 

Artigo 167.º 

Regime no caso de trabalhador anteriormente vinculado ao empregador 

1 - No caso de trabalhador anteriormente vinculado ao empregador, a duração inicial 

do contrato para prestação subordinada de teletrabalho não pode exceder três anos, 

ou o prazo estabelecido em instrumento de regulamentação colectiva de trabalho. 

 

2 - Qualquer das partes pode denunciar o contrato referido no número anterior durante 

os primeiros 30 dias da sua execução. 

 

3 - Cessando o contrato para prestação subordinada de teletrabalho, o trabalhador 

retoma a prestação de trabalho, nos termos acordados ou nos previstos em 

instrumento de regulamentação colectiva de trabalho 

. 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto no número anterior. 

Artigo 168.º 

Instrumentos de trabalho em prestação subordinada de teletrabalho 

1 - Na falta de estipulação no contrato, presume-se que os instrumentos de trabalho 

respeitantes a tecnologias de informação e de comunicação utilizados pelo trabalhador 

pertencem ao empregador, que deve assegurar as respectivas instalação e 

manutenção e o pagamento das inerentes despesas. 



 

2 - O trabalhador deve observar as regras de utilização e funcionamento dos 

instrumentos de trabalho que lhe forem disponibilizados. 

 

3 - Salvo acordo em contrário, o trabalhador não pode dar aos instrumentos de 

trabalho disponibilizados pelo empregador uso diverso do inerente ao cumprimento da 

sua prestação de trabalho. 

Artigo 169.º 

Igualdade de tratamento de trabalhador em regime de teletrabalho 

1 - O trabalhador em regime de teletrabalho tem os mesmos direitos e deveres dos 

demais trabalhadores, nomeadamente no que se refere a formação e promoção ou 

carreira profissionais, limites do período normal de trabalho e outras condições de 

trabalho, segurança e saúde no trabalho e reparação de danos emergentes de 

acidente de trabalho ou doença profissional. 

 

2 - No âmbito da formação profissional, o empregador deve proporcionar ao 

trabalhador, em caso de necessidade, formação adequada sobre a utilização de 

tecnologias de informação e de comunicação inerentes ao exercício da respectiva 

actividade. 

 

3 - O empregador deve evitar o isolamento do trabalhador, nomeadamente através de 

contactos regulares com a empresa e os demais trabalhadores. 

Artigo 170.º 

Privacidade de trabalhador em regime de teletrabalho 

1 - O empregador deve respeitar a privacidade do trabalhador e os tempos de 

descanso e de repouso da família deste, bem como proporcionar-lhe boas condições 

de trabalho, tanto do ponto de vista físico como psíquico. 

 

2 - Sempre que o teletrabalho seja realizado no domicílio do trabalhador, a visita ao 

local de trabalho só deve ter por objecto o controlo da actividade laboral, bem como 

dos instrumentos de trabalho e apenas pode ser efectuada entre as 9 e as 19 horas, 

com a assistência do trabalhador ou de pessoa por ele designada. 

 

3 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

Artigo 171.º 

Participação e representação colectivas de trabalhador em regime de teletrabalho 



1 - O trabalhador em regime de teletrabalho integra o número de trabalhadores da 

empresa para todos os efeitos relativos a estruturas de representação colectiva, 

podendo candidatar-se a essas estruturas. 

 

2 - O trabalhador pode utilizar as tecnologias de informação e de comunicação afectas 

à prestação de trabalho para participar em reunião promovida no local de trabalho por 

estrutura de representação colectiva dos trabalhadores. 

 

3 - Qualquer estrutura de representação colectiva dos trabalhadores pode utilizar as 

tecnologias referidas no número anterior para, no exercício da sua actividade, 

comunicar com o trabalhador em regime de teletrabalho, nomeadamente divulgando 

informações a que se refere o n.º 1 do artigo 465.º 

 

4 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto nos n.os 2 ou 3. 

 


